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Voto em Separado ao
Parecer nº                             , de 2023.
Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que aprecia o projeto de lei nº 1.245, de 2023.
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de lei nº 1.245, de 2023, dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica e sobre a cobrança da dívida ativa, revoga os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010, e dá outras providências.
Encaminhada em regime de urgência, nos termos do art. 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido quarenta e cinco emendas e dois substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho e à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, reunem-se em 27 de setembro de 2023, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
Foi designado como relator do projeto o Nobre Deputado Vinicius Camarinha, que apresentou o seu voto. 
A análise do projeto, no que diz respeito aos elementos tributários, não prescinde da lição escrita com pena de ouro por Regina Helena Costa, grande professora e ínclita Ministra do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que, ao jogar as luzes iniciais sobre o direito tributário, a todos ensina que a grande função desse ramo do direito é a distinção entre aqueles recursos que serão apropriados privadamente e queles que devem ser apropriados pelo Estado e destinados, portanto, de acordo com critérios públicos.
Ao fazê-lo, associa-se à mais consistente tradição jurídica, de acordo com a qual o direito tem inequívoca capacidade atributiva: tem o poder de criar as relações necessárias para atender ao primado do bem-estar social.
Com efeito, muitos se olvidam que a propriedade apenas surge com a determinação legal que ilumina o fato concreto escolhido pelo legislador, muitas vezes dependente de atos jurídicos específicos para sua configuração, dando conta assim da possibilidade de proteção e garantia dos direitos individuais de cada pessoa, assim como aqueles que pertencem ao Estado, e devem ser destinados de forma pública.
Há quem açodadamente atribua ao tributo uma apropriação indébita por parte da Administração daquelas riquezas que são produzidas pelos particulares, mas nada é mais equivocado: toda atuação individual se vale de bens relacionados à atuação estatal, exemplificativamente pela utilização da infraestrutura urbana, dos serviços de segurança ou mesmo da garantia dos contratos.
Sem atuação estatal, a possibilidade da barbárie poderia comprometer mortalmente qualquer ideia, por mais consistente que possa ser, visto que o tributo é o meio de custear as providências necessárias à satisfação destas necessidades destes fatores indispensáveis a qualquer atividade privada.
Ademais disso, entre as alternativas disponíveis para assegurar essas disponibilidades, o tributo é aquele que, tecnologicamente, representa a solução mais adequada, preservando os direitos individuais do cidadão e assegurando que estejam à disposição dos particulares aqueles elementos necessários à produção dos bens da vida.
Historicamente, os meios utilizados foram a guerra e a exigência de que as pessoas prestassem serviços compulsórios aos detentores do poder, o que não se vislumbra como uma solução adequada para os dias atuais.
A natureza pública da exigência implica a necessidade de que a cobrança seja realizada mediante atividade plenamente vinculada. 
Na tradição do Direito Administrativo, a doutrina divide a atividade administrativa entre aquela que é discricionária e a vinculada, indicando como critério de discriminação entre ambas a existência de uma margem de escolha, a ser exercida pelo agente do Estado, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade mediante ponderações a respeito das finalidades da norma.
Essa possibilidade de escolha – noutros termos, discrição – está ausente nos atos vinculados, em que a Administração, diante da identificação dos elementos de fato descritos na norma deverá, de modo inexorável, tomar a providência que esteja prevista em lei.
A ausência dos requisitos, de outro passo, determina a inviabilidade de que a providência seja adotada.
Em consideração à relevância da matéria posta em apreço – o próprio surgimento de um direito de propriedade ao particular ou ao Estado – fez com que a orientação técnica a respeito da atividade tributária não se satisfizesse com uma vinculação qualquer, mas exigiu que a atividade seja plenamente vinculada.
Aqui, portanto, não cabe qualquer margem de escolha para o agente da Administração, que deverá ter toda e qualquer conduta relacionada à identificação do crédito realizada de acordo com parâmetros estabelecidos de modo claro na legislação de regência, afastando-se qualquer possibilidade de escolha de interesse público por parte de quem decide.
Essas deliberações administrativas implicarão o reconhecimento de situações em que não há crédito público, de um lado, e, de outro, aquelas em que há crédito público, decisão esta que, como apontado acima, não pode depender de qualquer escolha por parte do agente responsável por decidir.
Essa deliberação dá surgimento ao crédito tributário, que em larga medida, consiste em objeto do projeto que se aprecia.
Não faria sentido, entretanto, exigir cuidados especiais com a constituição do crédito, sujeitando-o ao regime da estrita vinculação, e permitir que posteriormente houvesse disposição relativa à cobrança, o que justifica, especialmente nesse caso, a aplicação do princípio da indisponibilidade do interesse público pela administração.
O interesse público, conceituado pelo Professor Celso Antônio Bandeira de Mello como sendo o interesse do cidadão tomado exclusivamente em sua qualidade de membro da sociedade, é em última instância a razão de toda atividade administrativa, mas, como decorre do próprio conceito, não se trata de bem que seja de sua titularidade.
A Administração é mera zeladora, cuidadora, que recebe da lei as diretrizes para fazer com que seja assegurada a proteção desse interesse, e, em função de não ser efetiva titular é que não pode dispor, negociar, abrir mão de todo ou mesmo de qualquer parte dos direitos de que tem gestão.
Por isso se diz que o Administrador cumpre função, estando assim limitado àquilo que a lei determina, sendo-lhe defeso qualquer ato de transação.
A doutrina tradicional costuma exemplificar essa situação pela impossibilidade de que fosse objeto de dispensa de pagamento qualquer valor devido à administração, dizendo que em decorrência desse princípio um centavo ou um milhão deveriam receber o mesmo tratamento.
Essa visão, entretanto, termina por se contrapor com a razoabilidade: a atividade administrativa necessária ao recebimento de valores ínfimos acaba por acarretar custos que são superiores às vantagens que decorrem do recebimento desses valores.
Assim, como é próprio da compostura dos princípios – que, ao contrário das normas, não comportam a aplicação binária – construiu-se orientação no sentido de que eventualmente é mais prudente, por razões que decorrem da própria indisponibilidade do interesse público, que sejam deixadas de lado eventuais quantias cujos valores não sejam suficientemente expressivos para justificar a atuação dos órgãos da administração.
O truísmo da situação acima não afasta a necessidade de que existam diversas situações em que é propício ao interesse público deixar de perseguir parte dos valores devidos ao Erário, a fim de viabilizar que os esforços da Administração estejam voltados para matérias mais relevantes, assegurando-se deste modo o mais adequado atendimento ao interesse público.
O Legislador, a quem cabe traçar os parâmetros para estas deliberações – que também devem ser consideradas vinculadas, e não sujeitas à discricionariedade do Administrador de ocasião – é chamado a se manifestar, apreciando a presente propositura, a respeito da matéria.
É nesta ordem de argumentação que o Código Tributário Nacional já estabelecia, em 1966, a possibilidade de a transação ser meio de extinção da obrigação tributária. Esta hipótese ficou sem a devida atenção por mais de 50 anos, e atualmente tem sido aplicada com muito sucesso por diversas unidades federativas, notadamente a União.
A postura relevada pelo projeto - que é de redução do recurso do Judiciário como meio de cobrança, de modo geral - corresponde a tendência de elevado interesse público, inclusive porque os dados do CNJ revelam que a Fazenda Pública é responsável por parte significativa do congestionamento judiciário, conforme consta do relatório Justiça em Números (2022).
A busca por formas alternativas ao aforamento de demandas é, portanto, um caminho a ser trilhado por qualquer unidade administrativa que tenha por objetivo a melhoria dos resultados de sua atividade de cobrança.
Dados fornecidos pela Procuradoria Geral do Estado dão conta de que o valor total dos débitos ajuizados está concentrado em número relativamente pequeno de execuções fiscais, e um volume extremamente grande de execuções acaba por representar um volume de créditos pequeno.
É medida de racionalidade, portanto, que não sejam comprometidos recursos escassos com medidas que raramente serão capazes de surtir os efeitos necessários, de modo que a transação relativa a créditos de pequeno e média monta devem ser extremamente incentivadas.
Assim, é de ser considerado benfazejo o projeto em questão, que merece entretanto algumas contribuições no sentido de (1) serem definidos com maior precisão os critérios para as decisões discricionárias a serem adotadas pela Procuradoria Geral do Estado, (2) incrementar as medidas de transparência e (3) dispensar tratamento ainda mais favorecido às hipóteses de contencioso de baixo valor.
Ademais disso, é inviável a aprovação do art. 36 do projeto originário, por questões afetas à técnica legislativa assim como por questões que dizem respeito ao mérito da proposição, em relação à qual a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento está adstrita à emissão de parecer desfavorável, como será demonstrado.
Em relação à questão da discricionariedade, é fundamental que sejam agregadas normas que disponham quanto (1) aos critérios para que seja definido o valor mínimo de ajuizamento - que será utilizado, também, para definir o valor de contencioso de baixo valor; (2) aos critérios para que seja dispensada a execução fiscal em casos de identificação prévia da ineficácia do procedimento; (3) aos critérios de classificação dos créditos; (4) aos parâmetros relativos às providências relacionadas às garantias e, finalmente, (5) o estabelecimento de parâmetros a serem aplicados na hipótese de devedor sujeito a recuperação judicial.
Os pontos acima mencionados são objeto do art. 2.º do substitutivo, que acrescenta parâmetros para a decisão do Procurador Geral do Estado, a serem utilizados em conjunto com as disposições do art. 3.º, § 1.º - aplicável, também, ao regramento do ponto 2, que diz respeito à dispensa de ajuizamento de execução fiscal.
A classificação dos créditos, que não encontra parâmetro para a sua realização na redação encaminhada pelo Executivo, encontra tratamento no em capítulo próprio do substitutivo, formado pelos artigos 9.º e 10 da proposta.
Os procedimentos em relação aos valores atrelados aos autos - sejam de execuções fiscais ou ações antiexacionais - não estavam definidos, tendo sido incluída a disposição do art. 18 que estabelece a necessidade de que estes valores sejam objeto de levantamento pela Fazenda.
A questão dos créditos que tenham sujeito passivo em recuperação judicial é tratada, especificamente, no art. 26 da propositura - também objeto da emenda 39 apresentada ao texto, definindo como parâmetro mínimo para a celebração de transação o plano apresentado aos credores privados, assim como a necessária identificação dos indícios de fraude no processo.
No que diz respeito à transparência, a contribuição apresentada ao projeto está no art. 28 do texto do substitutivo, também apresentado na forma da emenda de número 33, na qual são estabelecidos os elementos necessários à publicidade das medidas de transação.
De mais a mais, o projeto é mais ambicioso do que faz crer a sua ementa e organização. A questão da transação tributária é um dos elementos a serem objeto de regulação, mas o objeto do texto é na verdade toda a política de cobrança de valores inscritos em dívida ativa, o que reclama organização que deixe mais clara essa visão a ser implantada nessa atividade. 
Há necessidade de serem apresentadas as determinações a serem observadas em ordem mais compatível com a hierarquia de cada disposição, trazendo as mais relevantes em primeiro lugar, e estas dizem respeito aos critérios gerais de organização da atividade - que sempre serão aplicadas, independentemente da forma que venha a ser adotada para a recuperação do crédito.
Antes que seja considerado que a questão é meramente acadêmica, deve ser observado que o critério foi utilizado por exemplo, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do REsp 1.771.304 - destacando sua essencialidade para a hermenêutica.
A questão que se coloca, diz respeito, em última análise, à própria clareza do texto.
Antes de passar à proposta de redação nos termos do substitutivo, é necessária uma palavra relativa à disposição contida no art. 36 do texto encaminhado pelo Executivo, que deverá ser totalmente suprimido da redação final, seja por razões da ordem da técnica jurídica seja por outros elementos relacionados à conveniência e oportunidade da medida.
A mal ajambrada proposta teve a seguinte redação: 
Artigo 36 - Ficam canceladas as multas administrativas, bem como os respectivos consectários legais, aplicadas por agentes públicos estaduais em razão do descumprimento de obrigações impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de Covid-19”. 
Segundo dados fornecidos pela Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD), autoridades paulistas aplicaram, ao todo, 10.790 autuações contra estabelecimentos e festas clandestinas, e 579 contra pessoas físicas. As sanções totalizaram R$ 72 milhões, em valores de 2023. Sem citar o valor atual devido, a CCD informa apenas que parte das multas já foi paga e outra está em curso para o pagamento.
A justificativa do Secretário de Saúde para a medida de anistia é que: 
(...) a manutenção das penalidades aplicadas em decorrência de obrigações impostas para a prevenção e enfrentamento da pandemia de COVID-19 não mais condiz com o fim dos estados emergenciais de saúde pública e acaba por sobrecarregar a administração com o gerenciamento de processos administrativos e de cobranças de multas sem finalidade arrecadatória.
Além de gerar um alto custo de processamento de milhares de débitos (a maioria de pequeno valor), a manutenção da cobrança das multas, quando já superamos a fase mais crítica da doença, também não contribui para o desenvolvimento social e econômico do Estado, podendo a continuidade das cobranças dar ensejo à inscrição em dívida ativa, levar o título a protesto, à cobrança judicial e até mesmo à negativação do cidadão ou da empresa devedora, agravando ainda mais a situação financeira dessas pessoas.
Por essas razões, a inclusa proposta visa anistiar as multas aplicadas pelo descumprimento de medidas de enfrentamento e combate da COVID-19, que não mais se coadunam com o momento atual, esperando, ainda, que sirva de catalisador para a pacificação social envolvendo os embates que permeiam o tema.
Discordamos do argumento do secretário de saúde de que as multas sobrecarregam a administração e que isso não seria justificado, uma vez que são multas sem finalidade arrecadatória. Ora, a multa não tem caráter arrecadatório, ela existe para coagir, para convencer um devedor a cumprir a prestação e possui, sobretudo, um caráter educativo para garantir que as normas pactuadas socialmente não serão violadas. 
Existe nas multas aplicadas em razão de descumprimento de medidas sanitárias ligadas à Covid-19 um valor intrínseco que não é monetário, mas educativo. A anistia significa que o Estado está validando o descumprimento de medidas sanitárias instituídas em plena pandemia e desautorizando o seu próprio papel na gestão estadual do Sistema Único de Saúde. 
Com efeito, a experiência demonstrou que as medidas de distanciamento social - que tiveram nas multas a única resposta estatal - se provaram fundamentais para impedir que o quadro tenebroso que culminou em centenas de milhares de mortes não fosse ainda mais grave.
O comportamento conforme as orientações das autoridades sanitárias foi gravoso para todos, mas houve aqueles que, de modo reiterado - e muitas vezes de sarcástico - deliberadamente desafiaram os consensos científicos sob o suposto manto de uma liberdade desprovida de reflexão e de qualquer compromisso com a própria saúde e dos demais.
Aqueles que aderiram às orientações decorrentes do consenso científico - que se mostrou correto, como de hábito - suportaram os efeitos, inclusive econômicos, de sua postura. 
A tentativa de, nessas alturas, passado o momento mais grave pela oferta - ainda que tardia - da vacina, colocar na mesma condição esses dois grupos de pessoas é uma inescusável violação do princípio de isonomia, dispensando o mesmo tratamento àqueles que protegeram os demais e os que agiram com inequívoco dolo eventual num momento de crise sanitária com poucos precedentes históricos.
Essa ruptura da isonomia não pode ser, sob qualquer aspecto, admitida.
O argumento acima já seria suficiente para a supressão da deletéria disposição, mas há outro elemento, da ordem da técnica jurídica: o texto não guarda qualquer relação com o objeto da proposta encaminhada a este Legislativo.
A questão é, com efeito, formal - mas se reveste de inequívoco propósito de assegurar a existência de adequado debate quanto aos termos da proposta colocada sob a apreciação desta Casa de Leis.
Ao escamotear essa disposição entre as medidas de organização - cujo mérito se reconheceu acima - o efeito que se produz é fazer com que seja comprometida a discussão, violando o devido processo legislativo, o que não deve ser admitido.
Não fossem suficientes os argumentos supra, é certo, ademais que a proposta não deveria sequer ser apreciada por este Parlamento, eis que o responsável por sua apresentação deixou de apresentar estudo que demonstre a compatibilidade da medida com a legislação orçamentária de regência, comprometendo a viabilidade de sua apreciação.
Essa omissão vincula a Comissão de Orçamento a rejeitar a proposta, dado que há renúncia de receita que exigiria obrigatória demonstração de compensação de recursos, o que está ausente no atual projeto de lei. 
Ademais disso, é necessário que a receita adicional gerada pelas medidas seja compartilhada de modo especial com os municípios, de modo a compensar as recentes perdas de arrecadação.
Conforme prevê o Projeto de Lei ora em discussão, é provável que as medidas de transação tributária e implantação de meios alternativos de cobrança que decorrem da propositura em apreço impliquem o aumento da receita do Estado de São Paulo. 
A modificação apresentada tem a finalidade de garantir que seja destinado aos municípios do Estado uma parcela adicional das receitas arrecadadas quando em vigor a nova legislação conforme prevê o projeto, parcela esta que seja além daquela que já é constitucionalmente de direito dos municípios.
Em 2023, a arrecadação de ICMS acumula perdas de 7% até agosto, comparado ao mesmo período de 2022. Em valores absolutos, são R$ 10 bilhões a menos neste ano: R$ 136,8 bilhões foram arrecadados até agosto de 2022, contra R$ 126,7 bilhões em 2023. 
O Governo Federal anunciou que fará uma compensação de recursos aos Estados e Municípios, por meio dos seus fundos de participação. O PLP 136/2023 prevê transferências ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) para recuperar perdas de 2023 em relação a 2022. Conforme informações da Agência Senado (2023):
 “No caso dos estados, a União depositará no FPE a diferença entre os repasses de julho e agosto de 2022 e os repasses de julho e agosto de 2023, a fim de recompor o mesmo patamar desse período no ano passado, quando os montantes foram maiores.
Quanto ao FPM, a sistemática será a mesma, envolvendo os meses de julho, agosto e setembro dos dois anos, mas o valor de 2022 será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para fins de comparação.
Adicionalmente, quando saírem os dados de repasse total no ano fechado de 2023 (incluída a transferência referente a julho/setembro), eles serão comparados com o repasse total de 2022 corrigido pelo IPCA daquele ano. Se ainda assim 2023 tiver repasse menor que 2022, a União transferirá a diferença aos municípios.
Fonte: Agência Senado (2023) 
Vimos que o governo federal cumpriu seu papel supletivo na Federação, cooperando com os governos subnacionais para garantir razoabilidade na manutenção do funcionamento destes entes, recompondo suas finanças. A Bancada do Partido dos Trabalhadores entende que o governo estadual deve cumprir papel similar, suplementando os orçamentos municipais, de modo a compensar suas perdas. 
É importante destacar que, nos últimos anos, o Governo do Estado de São Paulo tem sido pródigo na concessão de benefícios fiscais que implicam perda de participação municipal nas receitas do Estado, por isso, nada mais razoável do que utilizar a oportunidade em que há previsão de aumento de receita para fazer com que sejam compensadas as Fazendas Municipais. Por isso, entendemos como de muita importância a aprovação da referida emenda de plenário. 
Nesse sentido, a Bancada do Partido dos Trabalhadores defende a aprovação do projeto na forma da seguinte proposição: 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.245 DE 2023
Dê-se ao Projeto de Lei 1.245, de 2023, a seguinte redação:
PROJETO DE LEI 1.245, DE 2023
Dispõe sobre a cobrança da dívida ativa pela Procuradoria Geral do Estado, especialmente quanto às medidas de redução de judicialização, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
Da Cobrança da Dívida Ativa
SEÇÃO I
Das Disposições Gerais
Artigo 1º - As medidas administrativas e judiciais destinadas à recuperação dos créditos da Fazenda Pública inscritos na dívida ativa do Estado de São Paulo, de suas autarquias e outros entes estaduais representados pela Procuradoria Geral do Estado, assim como a defesa da Fazenda nos processos ajuizados para questionar sua higidez, serão adotadas na forma desta Lei.
Parágrafo único - Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.
Artigo 2º - O ajuizamento de execuções fiscais deve ser precedido de avaliação quanto à eficácia da processo, observando-se:
I - as informações patrimoniais e relativas à atividade do devedor;
II - a compatibilidade entre o valor da dívida ativa objeto de cada execução fiscal e:
a - o custo de manutenção e acompanhamento do processo;
b - a estrutura administrativa e judicial disponível para a adoção de eventuais medidas coercitivas;
c - o valor do conjunto dos créditos de cada sujeito passivo.
Parágrafo único. Os parâmetros para ajuizamento de execuções fiscais podem ser regionalizados em razão de fundamentos de ordem econômica ou ainda em decorrência da estrutura administrativa ou judicial disponível para a condução dos processos.
Artigo 3º - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, representados pela Procuradoria Geral do Estado, ficam autorizados a não ajuizar execuções fiscais, assim como requerer a desistência das ajuizadas, deixar de contestar e de opor medidas judiciais em relação à cobrança de créditos, de natureza tributária ou não tributária, de valor consolidado igual ou inferior àquele estabelecido em ato do Procurador Geral do Estado.
§ 1º- O disposto no “caput” deste artigo não autoriza:
1 - a dispensa das medidas cabíveis para a cobrança administrativa;
2 - a restituição, no todo ou em parte, de quaisquer importâncias recolhidas.
§ 2º - Consumada a prescrição, os créditos de que trata o “caput” deste artigo ficam cancelados.
§ 3º - Na hipótese de quitação da dívida, em decorrência de utilização de meio alternativo de cobrança administrativa ou de protesto de título, incidirão honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da dívida atualizada, destinados à Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, excetuado o disposto no seu § 1º.
§ 4º - Os critérios para ajuizamento ou desistência de ações ou de medidas judiciais, inclusive execução fiscal, serão determinados em ato do Procurador Geral do Estado, de acordo com a natureza ou peculiaridade dos créditos e das demandas.
Artigo 4º – A Procuradoria Geral do Estado, representando o Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, poderá condicionar o ajuizamento de execuções fiscais à verificação de indícios de bens, direitos ou atividade econômica dos devedores ou corresponsáveis, desde que úteis à satisfação integral ou parcial dos créditos a serem executados.
Parágrafo único - Compete ao Procurador Geral do Estado definir os limites, critérios e parâmetros para o ajuizamento da ação de que trata o “caput” deste artigo, observadas as disposições desta Lei e os princípios da racionalidade, economicidade e eficiência.
Artigo 5º - A Procuradoria Geral do Estado poderá averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos, bem como comunicar a inscrição em dívida ativa aos serviços de proteção ao crédito.
§ 1º - Antes da averbação, deverá ser expedida notificação para o devedor efetuar o pagamento do crédito, atualizado monetariamente, acrescido de juros, multa e demais encargos nele indicados, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do seu recebimento.
§ 2º - A notificação será expedida para o endereço do devedor, por via eletrônica ou postal, e será considerada entregue depois de decorridos 15 (quinze) dias da data da respectiva expedição.
§ 3º - Presume-se válida a notificação expedida para o endereço informado à Fazenda Pública pelo contribuinte ou responsável.
Artigo 6.º - A Procuradoria Geral do Estado poderá promover, isoladamente ou em conjunto com outras medidas, o protesto de certidões de dívida ativa.
Artigo 7.º - Sem prejuízo da utilização das medidas judiciais para recuperação e acautelamento dos créditos, se houver indícios da prática por parte do contribuinte de ato ilícito previsto na legislação tributária, civil ou empresarial como causa de responsabilidade de terceiros, sócios, administradores, pessoas relacionadas e demais responsáveis, a Procuradoria Geral do Estado poderá:
I - notificar as pessoas de que trata o “caput” deste artigo ou terceiros para prestar informações;
II - requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
III - instaurar procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por crédito inscrito em dívida ativa, ajuizado ou não, observadas, no que couber, as disposições da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.
Artigo 8.º - A Procuradoria Geral do Estado regulamentará a celebração de negócios jurídicos processuais em seu âmbito de atuação, com fundamento no disposto no artigo 190 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).
Parágrafo único - A celebração de negócio jurídico processual poderá contemplar, inclusive, a elaboração de plano de pagamento a viabilizar a conformidade da situação fiscal e preservação da empresa, podendo ser combinada com as modalidades de transação de que trata o Capítulo I desta Lei.
SEÇÃO II
Da classificação dos créditos
Artigo 9.º - A Procuradoria Geral do Estado editará ato definindo os critérios para classificação dos créditos em razão da condição econômica do contribuinte e dos atributos dos créditos inscritos em dívida ativa, considerando o histórico de recuperação de créditos inscritos em dívida ativa.
Artigo 10 - A classificação dos créditos deve levar em consideração, entre outros elementos:
I - as informações disponíveis relativas aos créditos que foram recuperados nos últimos 5 (cinco) anos;
II - as informações pessoais disponíveis em relação aos sujeitos passivos; 
III - a existência de inadimplemento sistemático por parte do sujeito passivo.
Parágrafo único. Além de outros casos definidos em regulamento, deve ser considerado em inadimplemento sistemático o sujeito passivo que tenha deixado de arcar com mais de 50% (cinquenta por cento) de seus débitos nos últimos 12 (doze) meses.
SEÇÃO III
Do Cadastro Fiscal Positivo
Artigo 11 - Fica a Procuradoria Geral do Estado autorizada a instituir o Cadastro Fiscal Positivo, com o objetivo de:
I - criar condições para construção permanente de um ambiente de confiança entre os contribuintes e a advocacia pública;
II - garantir a previsibilidade das suas ações em face dos contribuintes inscritos no referido cadastro;
III - criar condições para solução consensual dos conflitos tributários, com incentivo à redução da litigiosidade;
IV - reduzir os custos de conformidade em relação aos créditos inscritos em dívida ativa e à situação fiscal do contribuinte, a partir de informações fiscais;
V - tornar mais eficientes a gestão de risco dos contribuintes inscritos no referido cadastro e a realização de negócios jurídicos processuais;
VI - melhorar a compreensão das atividades empresariais e dos gargalos fiscais.
Parágrafo único - A Procuradoria Geral do Estado poderá estabelecer convênio com outros órgãos estaduais, municipais, do Distrito Federal e da União, notadamente a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para compartilhamento de informações que contribuam para a formação do Cadastro Fiscal Positivo.
Artigo 12 - Compete ao Procurador Geral do Estado regulamentar o Cadastro Fiscal Positivo, o qual poderá dispor sobre atendimento, concessões inerentes a garantias, prazos para apreciação de requerimentos, recursos e demais solicitações do contribuinte, cumprimento de obrigações perante a Procuradoria Geral do Estado e atos de cobrança administrativa ou judicial, especialmente:
I - criação de canais de atendimento diferenciado, inclusive para recebimento de pedidos de transação ou para esclarecimento sobre estes pedidos;
II - flexibilização das regras para aceitação ou para substituição de garantias, inclusive sobre a possibilidade de substituição de depósito judicial por seguro garantia ou por outras garantias baseadas na capacidade de geração de resultados dos contribuintes;
III - execução de garantias em execução fiscal somente após o trânsito em julgado da discussão judicial relativa ao título executado.
CAPÍTULO II
Da Transação
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 13 - Este Capítulo estabelece os requisitos e as condições para que o Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, cuja representação incumba à Procuradoria Geral do Estado, por força de lei ou de convênio, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, inscritos em dívida ativa.
§ 1º - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais exercerão o juízo de conveniência e oportunidade, por meio da Procuradoria Geral do Estado, podendo celebrar transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei.
§ 2º - A transação terá por objeto obrigação tributária ou não tributária de pagar, aplicando-se:
1 - à dívida ativa inscrita pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 36 da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015;
2 - no que couber, às dívidas ativas inscritas de fundações, empresas públicas e outros entes estaduais, cuja inscrição, cobrança ou representação incumba à Procuradoria Geral do Estado, por força de lei ou de convênio;
3 - às execuções fiscais e às ações antiexacionais, principais ou incidentais, que questionem a obrigação a ser transacionada, parcial ou integralmente.
§ 3º - A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos termos do artigo 171 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).
§ 4º - A transação não constitui direito subjetivo do contribuinte e o deferimento do seu pedido depende da verificação do cumprimento das exigências da regulamentação aplicável, decisões em casos semelhantes e benefícios a serem atingidos pela Fazenda do Estado de São Paulo, considerando-se os princípios constantes do § 2º deste artigo.
Artigo 14 - Para os fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas:
I - por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir aos termos e condições estabelecidos em edital publicado pela Procuradoria Geral do Estado;
II - por proposta individual, de iniciativa do devedor ou do credor.
Parágrafo único - A transação por adesão implica aceitação, pelo devedor, de todas as condições fixadas e será divulgada na imprensa oficial e no sítio da Procuradoria Geral do Estado na “internet”, mediante edital que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais ela é admissível, aberta a todos os devedores que nelas se enquadrem e que satisfaçam às condições previstas nesta Lei e no edital.
Artigo 15 - A proposta de transação deverá expor os meios para a extinção dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à assunção pelo devedor dos compromissos de:
I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, de falsear ou de prejudicar, de qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica;
II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública;
III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação à Procuradoria Geral do Estado, quando exigido em lei;
IV - desistir das impugnações ou dos recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou recursos;
V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do artigo 487 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).
VI - peticionar nos processos judiciais que tenham por objeto as dívidas envolvidas na transação, inclusive em fase recursal, para noticiar a celebração do ajuste, informando expressamente que arcará com o pagamento da verba honorária devida a seus patronos e com as custas incidentes sobre a cobrança;
VII - cumprir regularmente, durante o prazo necessário à liquidação dos créditos incluídos na transação, todas as obrigações tributárias principais e acessórias relativas à Fazenda do Estado de São Paulo e entidades de sua administração indireta.
§ 1º - A proposta de transação deferida importa em aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de modo a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos pela transação, nos termos dos artigos 389 a 395 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).
§ 2º - Considera-se valor líquido dos créditos o valor a ser transacionado, depois da aplicação de eventuais reduções.
§ 3º - Adicionalmente às obrigações constantes do “caput” deste artigo, poderão ser previstas obrigações adicionais no termo ou no edital, em razão das especificidades dos créditos ou da situação das ações judiciais em que eles são discutidos.
Artigo 16 - Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, aplica-se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do artigo 151 da Lei nº 5.172/1966.
Artigo 17 - Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo.
Artigo 18 - Os valores depositados em juízo, penhorados ou que tenham sido objeto de bloqueio judicial para garantia de crédito objeto de ações judiciais, referentes aos créditos incluídos na transação, devem ser ofertados no termo de acordo para que sejam abatidos do respectivo valor líquido.
§ 1º O devedor deverá aquiescer com a conversão em renda dos depósitos ou bloqueios judiciais até o limite do valor líquido do crédito, devendo o saldo devedor ser liquidado na forma definida no termo de transação.
§ 2º Na transação tributária, somente serão objeto de levantamento pelo devedor valores que sejam superiores àqueles definidos como valor líquido dos créditos objeto de transação.
§ 3º O levantamento de valores ocorrerá apenas caso não existam outros créditos para com a Fazenda do Estado.
§ 4º Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo na hipótese de restar demonstrado que caso não sejam levantados os valores pelo devedor haverá inequívoca inviabilidade da atividade empresarial.
Artigo 19 - A transação não autoriza a restituição ou a compensação, a qualquer título, de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos, à conta dos créditos transacionados.
Artigo 20 - É vedada a transação que:
I - tenha por objeto a redução de multa penal e seus encargos;
II - incida sobre créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS de empresa optante pelo Simples Nacional, ressalvada autorização legal ou do seu Comitê Gestor;
III - conceda desconto nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais para o devedor em inadimplência sistemática do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS, observado o disposto no inciso VII do artigo 13 desta Lei;
IV - envolva crédito integralmente garantido por depósito, seguro garantia ou fiança bancária, quando a ação antiexacional ou os embargos à execução tenham transitado em julgado favoravelmente à Fazenda do Estado;
V - envolva o adicional do ICMS destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação à Pobreza – FECOEP;
VI - não leve em consideração condições específicas da execução fiscal, da discussão judicial relativa ao sujeito passivo ou de sua condição econômica.
VII - a celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito tributário;
VIII - a oferta de transação nas hipóteses:
a) previstas no artigo 57 da Lei nº 17.293/2020, quando a jurisprudência for em sentido integralmente desfavorável à Fazenda Pública;
b) de precedentes persuasivos, nos moldes dos incisos I a IV do artigo 927 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), quando integralmente favorável à Fazenda Pública;
IX - a proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação.
§ 1º - É vedada a acumulação das reduções decorrentes das modalidades de transação a que se refere o artigo 2° desta Lei com quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de transação.
§ 2º - Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do crédito, os honorários devidos em razão de dívida ativa ajuizada serão obrigatoriamente reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às multas e aos juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados.
§ 3º - Não se aplica o disposto no inciso III do “caput” deste artigo ao devedor em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência.
§ 4º É possível o deferimento de inclusão em transação tributária, para fins de consolidação, de créditos ainda não inscritos em dívida ativa, por requerimento do sujeito passivo, mediante confissão irrevogável e irretratável de sua liquidez e certeza, vedada a concessão de qualquer desconto sobre os respectivos valores ou seu parcelamento em prazo superior àquele definido na legislação aplicável.
§ 5º - O disposto no inciso VIII deste artigo não obsta a oferta de transação relativa à controvérsia no âmbito da liquidação da sentença.
Artigo 21 - Implica a rescisão da transação:
I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos;
II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;
III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente;
IV - a prática de conduta criminosa na sua formação;
V - a ocorrência de dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;
VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo termo de transação;
VII - qualquer questionamento judicial sobre a matéria transacionada e sobre a própria transação;
VIII - a não observância de quaisquer disposições desta Lei, do termo ou do edital.
§ 1º - O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato na forma disciplinada em regulamentação específica, garantido o contraditório e a ampla defesa.
§ 2º - Quando sanável, é admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preservada a transação em todos os seus termos.
§ 3º - Com a rescisão da transação, os créditos nela contemplados retornarão aos valores e termos originais a eles aplicáveis, inclusive os consectários legais e honorários advocatícios.
§ 4º - Os valores pagos na vigência da transação rescindida serão imputados nos créditos originais, nos termos da lei, como se transação não tivesse havido, incluindo os acréscimos legais e processuais cabíveis, sem prejuízo de outras consequências previstas no termo individual ou no edital para adesão.
§ 4º - Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a créditos distintos.
Artigo 22 - A proposta de transação, por qualquer das duas modalidades, não suspende a exigibilidade dos créditos a serem transacionados nem o andamento das respectivas execuções fiscais.
§ 1º - O termo de transação preverá, quando cabível, a anuência das partes para fins da suspensão convencional do processo de que trata o inciso II do artigo 313 da Lei federal nº 13.105/2015(Código de Processo Civil), até a extinção dos créditos, nos termos do artigo 5º desta Lei, ou eventual rescisão.
§ 2º - A celebração da transação não implica novação dos créditos por ela abrangidos.
Artigo 23 - Compete ao Procurador Geral do Estado assinar o termo de transação decorrente de proposta individual, a que se refere o artigo 2°, inciso II, desta Lei, sendo-lhe facultada a delegação.
Parágrafo único - A delegação de que trata o “caput” deste artigo poderá ser subdelegada, prever valores de alçada para seu exercício ou exigir a aprovação de múltiplas autoridades.
Artigo 24 - Ato do Procurador Geral do Estado disciplinará:
I - os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste Capítulo, inclusive quanto à rescisão da transação;
II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à apresentação, dispensa ou não exigência de garantia e à manutenção das garantias já existentes;
III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão, autorizado o não conhecimento de eventuais propostas de transação individual;
IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que deverão ser apresentados;
V - os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação da transação na modalidade individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos, que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a capacidade contributiva do devedor e os custos da cobrança judicial;
VI - a definição de inadimplência sistemática referida no inciso IV do artigo 9º desta Lei.
Parágrafo único - A regulamentação dos incisos IV e V do artigo 15 desta Lei será realizada por ato conjunto do Procurador Geral do Estado e do Secretário da Fazenda e Planejamento.
Artigo 25 - A transação poderá contemplar, isolada ou cumulativamente:
I - a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, inclusive honorários, relativos a créditos a serem transacionados que sejam classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos em ato do Procurador Geral do Estado, nos termos desta Lei;
II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento, o parcelamento e a moratória;
III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições;
IV - a utilização de créditos acumulados e de ressarcimento de ICMS, inclusive na hipótese de Substituição Tributária - ICMS-ST, próprios ou adquiridos de terceiros, devidamente homologados pela autoridade competente, para compensação da dívida tributária principal de ICMS, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do crédito;
V - a utilização de créditos líquidos, certos e exigíveis, consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas autarquias, fundações e empresas dependentes, para compensação da dívida principal, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do crédito, nos termos de regulamentação específica.
§ 1º - É vedada a acumulação das reduções eventualmente oferecidas na transação com quaisquer outras anteriormente aplicadas aos créditos em cobrança.
§ 2º - Após a incidência dos descontos previstos no inciso I deste artigo, se houver, a liquidação de valores será realizada no âmbito do processo administrativo de transação para fins da compensação do saldo devedor transacionado a que se referem os incisos IV e V deste artigo.
§ 3º - A transação não poderá:
1 - reduzir o montante principal do crédito, assim compreendido seu valor originário, excluídos os acréscimos de que trata o inciso I deste artigo;
2 - implicar redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos a serem transacionados, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;
3 - conceder prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento e vinte) meses, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo.
§ 4º - Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno porte, a redução máxima de que trata o item 2 do § 3º deste artigo será de até 70% (setenta por cento), ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento e quarenta e cinco) meses.
§ 5º - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites fixados nos incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo aplicáveis os demais critérios para opção pelo regime especial por ela estabelecido.
§ 6º - Na transação poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive garantia real, fiança bancária, seguro garantia, cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação fiduciária de bens móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor do Estado reconhecidos em decisão transitada em julgado.
§ 7º - Para efeito do disposto no inciso IV deste artigo, a transação poderá compreender a utilização de créditos acumulados de ICMS ou decorrentes de ressarcimento de ICMS-ST, de titularidade do responsável tributário ou corresponsável pelo crédito, de pessoa jurídica controladora ou controlada, de forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela mesma pessoa jurídica, ou de terceiros, independentemente do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária.
§ 8º A utilização de precatórios cedidos por terceiros apenas poderá ser utilizada para a liquidação de créditos vencidos há mais de 60 (sessenta) meses no momento da oferta apresentada pelo devedor.
§ 9º - As disposições deste artigo não se aplicam à Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica e à Transação por Adesão no Contencioso de Pequeno Valor, previstas, respectivamente, nas Seções III e IV deste Capítulo.
Artigo 26 - Para a transação relativa a créditos que tenham como sujeito passivo empresas em recuperação judicial, liquidação judicial ou liquidação extrajudicial devem ser observados os seguintes parâmetros:
I - os créditos serão classificados, inicialmente, como irrecuperáveis ou de difícil recuperação;
II - a existência de manutenção das atividades empresariais;
III - o plano de pagamento apresentado aos credores titulares de créditos sem preferência em relação aos fiscais;
IV - o patrimônio arrecadado ou declarado para a realização do processo que der ensejo à inclusão da empresa na hipótese deste artigo;
VI - a existência de indícios de fraude no processo.
Artigo 28 - A Procuradoria Geral do Estado publicará, mensalmente, em meio eletrônico:
I - extrato de todos os termos de transação tributária, indicando:
a - o devedor;
b - valor originário e valor líquido;
c - prazo de pagamento deferido;
d - objeto do crédito em cobrança;
e - descrição sumária das garantias concedidas;
f - processos judiciais que sejam alcançados pelo ato;
II - o valor total originário e líquido dos créditos que sejam objeto de transação tributária;
II - o valor total recuperado em decorrência da realização de transações tributárias.
SEÇÃO II
Da Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e
Disseminada Controvérsia Jurídica
Artigo 28 - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, representados pela Procuradoria Geral do Estado, poderão propor transação, por adesão, aos devedores com litígios tributários ou não tributários decorrentes de relevante e disseminada controvérsia jurídica.
§ 1º - A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito passivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de sucesso da tese sustentada por qualquer das partes e serão compreendidas, exclusivamente, como medida vantajosa diante das concessões recíprocas.
§ 2º - A proposta de transação deverá, preferencialmente, versar sobre controvérsia restrita a segmento econômico ou produtivo, a grupo ou universo de contribuintes ou a responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de regime jurídico tributário.
§ 3º- Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate de questões que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.
Artigo 29 - O edital de Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica conterá as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões oferecidas, bem como os prazos e as formas de pagamento admitidas.
§ 1º - O edital a que se refere o “caput” deste artigo:
1 - poderá limitar os créditos contemplados pela transação, considerados:
a) a etapa em que se encontre o respectivo processo judicial tributário;
b) os períodos de competência a que se refiram;
2 - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou do responsável ao entendimento da administração tributária acerca de fatos geradores futuros ou não consumados.
§ 2º - As reduções e concessões de que trata o “caput” deste artigo são limitadas às multas, juros e demais acréscimos legais, inclusive honorários, observados o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito e o prazo de quitação em até 60 (sessenta) meses.
Artigo 30 - A transação somente será celebrada se constatada a existência, na data de publicação do edital, de inscrição em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à execução fiscal ou de exceção de pré-executividade pendente de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da transação.
Parágrafo único - A transação será rescindida quando contrariar decisão judicial definitiva prolatada antes da sua celebração.
Artigo 31 - Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito passivo da obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, observado o procedimento estabelecido no ato de que trata o artigo 24 desta Lei.
§ 1º - A solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios relacionados à tese objeto da transação existentes na data do pedido, ainda que não definitivamente julgados.
§ 2º - O sujeito passivo que aderir à transação deverá:
1 - requerer a homologação judicial do acordo, para fins do disposto nos incisos II e III do artigo 515 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil);
2 - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente do advento de precedente persuasivo, nos termos dos incisos I a IV do artigo 927 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), ou nas demais hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020.
§ 3º - Será indeferida a solicitação de adesão que não importar extinção do litígio judicial, ressalvadas as hipóteses em que ficar demonstrada a inequívoca cindibilidade do objeto.
SEÇÃO III
Da Transação por Adesão no Contencioso de Pequeno Valor
Artigo 32 - Considera-se de pequeno valor o contencioso cujo montante não superar o limite de alçada fixado para ajuizamento do respectivo executivo fiscal, nos termos do artigo 3.º desta Lei.
Artigo 33 - A transação relativa a crédito de pequeno valor poderá ser realizada para créditos inscritos em dívida ativa há mais de 2 (dois) anos na data de publicação do edital.
Artigo 34 - A transação de que trata esta Seção poderá contemplar, isolada ou cumulativamente:
I - a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, inclusive honorários, observado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito;
II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória, obedecido o prazo máximo de quitação de 60 (sessenta) meses;
III - o oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições.
Artigo 35 - A proposta de transação poderá ser condicionada ao compromisso do devedor ou do responsável de requerer a homologação judicial do acordo, para fins do disposto nos incisos II e III do artigo 515 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).
CAPÍTULO III
Disposições Finais
Artigo 36 - A Procuradoria Geral do Estado editará atos complementares para o fiel cumprimento do disposto nesta Lei.
Artigo 37 - Os agentes públicos que participarem do processo de composição do conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de celebração de transação nos termos desta Lei somente poderão ser responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para si ou para outrem.
Artigo 38 - Esta Lei não se aplica às demandas de competência dos Órgãos de Execução da Área do Contencioso Geral, previstas nos artigos 31 a 34 da Lei Complementar nº 1.270/2015, cujos critérios e alçadas para dispensa ou desistência de ajuizamentos, contestações, recursos e medidas judiciais em geral, bem como para celebração de negócios jurídicos processuais e de acordos para prevenir ou encerrar litígios, serão regulamentados em ato do Procurador Geral do Estado.
Artigo 39 - Ficam revogados:
I - os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020;
II - a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010. 
Artigo 40 - Esta Lei e sua Disposição Transitória entram em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação.
CAPÍTULO IV
Disposição Transitória
Artigo 1º - Até o advento de ato normativo estadual que internalize convênio, celebrado nos termos do artigo 10 da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que autorize a transação prevista nesta Lei, relativa a créditos de ICMS, ficam mantidos os limites de desconto e os prazos de parcelamento previstos na Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020.
Artigo 2º - Será destinada aos Municípios do Estado de São Paulo, além dos valores que lhes caibam por determinação da Constituição Federal e demais normas aplicáveis da legislação estadual, o valor adicional de 30% (trinta por cento), calculado sobre o montante total das receitas auferidas nos termos das alterações decorrentes desta lei, na proporção da perda que cada um tenha em função das desonerações relativas ao ICMS.
Parágrafo único. A disposição do caput será aplicada pelo período de 24 (vinte e quatro) meses contados do início da vigência desta lei.
CONCLUSÃO 
Ante ao todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 1.245, de 2023, nos termos do substitutivo 02 apresentado no corpo do presente voto, que incorpora as emendas 01, 08, 10, 22, 25, 35, 37 e 39 totalmente e parcialmente as emendas 9 e 13, e contrariamente às demais emendas, e exclui a disposição do art. 36 do projeto encaminhado pelo Executivo, ante a violação do princípio da isonomia, a comprometer sua constitucionalidade, assim como a violação aos dispositivos da LRF relativos à renúncia de receita.
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